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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Prática de Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 600 TP: 320 24 } Obrigatória.Literatura Dramática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E S 75 T: 32 3
Escritas Dramáticas da Contemporaneidade . . . . . . . . . . . . . E S 75 T: 32 3

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 30

 3.º Ano — 5.º Semestre

QUADRO N.º17 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Estágio Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 550 E: 512 22 } Obrigatória.Métodos de Produção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 32 3
Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  S 125 T/TP/S/O: 32 5 (a) 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 30

(a) Unidade Curricular de designação genérica, que compreende todas as Unidades Curriculares que a CTC-Teatro aprove.

 3.º Ano — 6.º Semestre

QUADRO N.º 18 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Projeto de Teatro e Artes Performativas . . . . . . . . . . . . . . . . PT S 625 TP: 448 25 } Obrigatória.Investigação e Relatório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TE S 125 S: 16; OT: 32 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 30

Legenda: E — Estágio; O — Outra; OT — Orientação Tutorial; S — Seminário; T- Ensino Teórico; TP — Ensino Teórico-Prático. 

 310549249 

 2.º Ano — 4.º Semestre

QUADRO N.º 16 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Aviso n.º 7482/2017

Abertura de procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto Carreira/Categoria 
de Assistente Técnico.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 janeiro, 
na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, faz -se público 
que por despacho de 12 de junho de 2017, do Presidente da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal com 
vista ao preenchimento de um posto de trabalho na categoria/carreira 
de Assistente Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado para a área de contabilidade.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (doravante designada LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, com a Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as respetivas alterações, Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro e 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, em 12 de junho de 
2017, a declaração de inexistência de trabalhadores em situação de requa-
lificação, com o perfil adequado ao exercício das funções identificadas 
como necessárias para os postos de trabalho em causa.

4 — Para os efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
na redação em vigor, declara -se não estarem constituídas reservas de re-
crutamento no próprio organismo, tendo sido efetuada consulta à Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), a qual declarou que, não tendo ainda decor-
rido qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, não existe, em reserva de recrutamento, qualquer candidato 
com o perfil adequado.

5 — Prazo de validade — nos termos do n.º1 e n.º2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, poderá ser 
utilizada a reserva de recrutamento, se no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final, houver 
necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho.
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6 — Local de trabalho: Escola Superior de Educação do Insti-
tuto Politécnico do Porto (ESE/IPP), Rua Dr. Roberto Frias, n.º 602, 
4200 -465 Porto.

7 — Caracterização sumária do posto de trabalho: o posto de tra-
balho caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira/categoria 
de assistente técnico, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP. O assistente técnico desempenhará funções no 
âmbito da Contabilidade.

Entre outras atribuições específicas destaca -se: Operacionalização 
junto dos investigadores das diversas tarefas associadas aos diferentes 
projetos; processamento de despesas e receitas; classificação e registo 
de documentos na ótica orçamental, patrimonial e tendo por base a 
regulamentação associada aos projetos financiados; preparação de al-
terações orçamentais; emissão de ordens de pagamento; emissão de 
faturação; reconciliação bancária; verificação da documentação asso-
ciada à instrução dos processos de contratação pública; registo de todas 
as fases das diversas operações contabilísticas utilizando o sistema de 
gestão de informação em aplicação na entidade, para a contabilidade 
pública, na vertente orçamental e patrimonial; preparação de mapas 
de apoio à elaboração do orçamento e prestação de contas; recolha de 
dados inerentes aos saldos de contas correntes de clientes, fornecedores 
e devedores e credores diversos; recolha de dados para preparação de 
mapas na ótica financeira e orçamental; realização das tarefas inerentes 
ao expediente geral e arquivo.

8 — Competências essenciais: organização e método de trabalho, 
realização e orientação para os resultados; responsabilidade e compro-
misso com o serviço; relacionamento interpessoal; orientação para o 
serviço público.

9 — Posicionamento remuneratório: a posição remuneratória de 
referência corresponde à primeira posição remuneratória da carreira 
geral de assistente técnico, estabelecida pelo Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, nível remuneratório 5, da tabela remunera-
tória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde 
um montante pecuniário de 683,13€ (seiscentos e oitenta e três euros 
e treze cêntimos).

10 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao presente 
procedimento indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, reúnam, para além de outros que a Lei preveja, 
os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Possuam nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício daquelas que se propõem desem-
penhar;

d) Possuam robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — O presente recrutamento faz -se nos termos do artigo 30.º da LTFP.
Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aproveitamento 

de atos, e respeitadas as prioridades legais dos vínculos de emprego 
público, em cumprimento do disposto no n.º 4, n.º 5 ou n.º 6, do ar-
tigo 30.º, da LTFP, foi autorizada, na sequência do parecer favorável 
da Senhora Presidente do Instituto Politécnico do Porto, proferido por 
despacho de 02 de junho de 2017, a abertura do presente procedimento 
concursal a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

12 — Nível habilitacional: conforme descrito no Mapa de Pessoal, 
os candidatos devem estar habilitados com o 12.º ano de escolaridade, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

13 — Documentos que devem acompanhar o formulário de candida-
tura a procedimento concursal:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 

do n.º 2 do art.º 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual conste, de forma inequívoca, a modalidade de relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a carreira e categoria que detém, a 
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública e a correspon-
dente posição remuneratória;

e) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo organismo ou 
serviço onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual conste a caracterização das atividades 
que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o 
grau de complexidade das mesmas.

f) Comprovativo das avaliações do desempenho relativas aos três 
últimos anos ou declaração da sua inexistência.

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

O formulário de candidatura encontra -se disponível na página da ESE 
em https://www.ese.ipp.pt/ese/anun/concursos/formularios -1

14 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou remeti-
das pelo correio ao Gabinete de Pessoal e Recursos Humanos da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, Rua Dr. Roberto 
Frias, 602, 4200 -465 Porto. Não serão aceites as candidaturas enviadas 
por via digital.

O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos 
relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato impos-
sibilita a admissão do candidato ao procedimento concursal e determina 
a sua exclusão.

A não apresentação dos documentos supra indicados para entrega 
juntamente com o formulário de candidatura determina a exclusão do 
candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua admissão ou a 
avaliação.

Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

A apresentação de documento falso determina a exclusão do proce-
dimento concursal e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento disciplinar e ou penal.

15 — Métodos de seleção — Nos termos do disposto no artigo 36.º da 
LTFP, conjugado com o artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
em vigor, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: Avaliação 
Curricular e Entrevista Profissional de Seleção.

A valoração dos métodos anteriormente referidos será contida numa 
escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, 
através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS
sendo:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Tendo em conta a celeridade necessária em razão da urgência deste 
recrutamento, os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada, 
conforme disposto no artigo 8.º da referida Portaria e assumem caráter 
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores em cada método de seleção, o que determina a 
sua não convocação para o método seguinte. A falta de comparência 
dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale a de-
sistência do concurso.

A aplicação do método de seleção “Avaliação Curricular” é efetuada 
à totalidade dos candidatos.

A aplicação do segundo método “Entrevista Profissional de Seleção” 
é efetuada aos oito candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente 
de classificação.

A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, nos termos 
do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, seguindo a aplicação da seguinte fórmula:

Para os candidatos que já tenham cumprido ou executado atribuição, 
competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HAB (20 %) + FP (10 %) + EP (40 %) + AD (30 %)

Para os restantes candidatos:
AC = HAB (40 %) + FP (10 %) + EP (50 %)

HAB: Habilitações Académicas, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificações certificada pelas entidades 
competentes;

Grau exigido à candidatura: 15 valores;
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores.
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FP: Formação Profissional, onde se consideram as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso e com um número mínimo de 7 horas por 
ação: 2 valores por cada ação com limite de 10 valores;

Com ações de formação indiretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso e com um número mínimo de 7 horas por 
ação: 1 valor por cada ação com limite de 10 valores.

EP: Experiência Profissional, considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas:

Até 0,5 anos: 5 valores;
Superior a 0,5 e até 1 ano: 10 valores
Superior a 1 e até 5 anos: 12 valores
Superior a 5 e até 10 anos: 14 valores;
Superior a 10: 16 valores

Para candidatos com experiência no âmbito do Ensino Superior Po-
litécnico acrescem 04 valores.

AD: Avaliação do Desempenho relativa ao último período, não su-
perior a quatro anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-
buição, competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho 
a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho adequado — 10 valores
Desempenho relevante — 15 valores
Desempenho excelente — 20 valores

A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Esta entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, numa 
escala de 0 a 20 valores.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, os critérios de apre-
ciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema 
de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do júri do procedimento, 
as quais serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente:
Prudência Maria Antão Coimbra, Vice -Presidente da ESE

Vogais Efetivos:
Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, Secretária da ESE
Helena Maria Dias Faria, Técnico Superior

Vogais Suplentes:
Irene da Luz Esteves Peres, Técnico Superior
Sandra Maria Ferreira da Conceição, Técnico Superior

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

18 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos exclu-
ídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
atualmente em vigor, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As alega-
ções a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário tipo 
para o exercício do direito de participação aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, do Ministério de Estado e das Finanças, disponível 
na página eletrónica da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico do Porto, no endereço https://www.ese.ipp.pt/ese/anun/
concursos/formularios -1.

19 — A lista unitária, depois de homologada, é publicitada em local visível 
e público da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto sita 
na Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto, e disponibilizada na sua página 
eletrónica no endereço https://www.ese.ipp.pt/ese/anun/concursos/concursos.

13 de junho de 2017. — O Presidente, Paulo Alberto da Silva Pereira.
310568373 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Edital n.º 474/2017
1 — Faz -se público que, por despacho proferido a 21 de fevereiro de 

2017 do Presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC), 
Rui Alberto Martins Teixeira, no uso de competência própria, nos termos 
do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, e na alínea f) do n.º 2 do artigo 30.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC), homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 7/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2009, se encontra aberto, pelo prazo 
de 30 dias úteis a contar do dia útil imediato ao da publicação deste edital 
no Diário da República, concurso documental, para recrutamento de 
um professor coordenador, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com período experimental 
de um ano, caso o candidato selecionado não possua já contrato por 
tempo indeterminado como professor das carreiras docentes do ensino 
universitário ou do ensino politécnico, para a área científica de educação 
e ciências sociais, grupo disciplinar de ciências do desporto, turismo 
e lazer, área disciplinar de ciências do desporto, na especialidade de 
desenvolvimento motor, do mapa de pessoal deste Instituto, de acordo 
com o disposto nos artigos 10.º, 10.º -A, 15.º, 15.º-A, 19.º e 29.º -B do 
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politéc-
nico, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, adiante designado por ECPDESP, conjugados com o 
Regulamento Concursal para a Contratação de Pessoal Docente de 
Carreira do IPVC — Despacho n.º 7986/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de junho de 2014.

2 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho indicado, caducando com o seu preenchimento ou 
um ano após a data de homologação da lista de classificação final pelo 
Presidente do IPVC.

3 — São requisitos gerais de admissão ao presente concurso os pre-
vistos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado 
com o artigo 12.º -E do ECPDESP.

4 — São requisitos especiais de admissão os definidos nos termos do 
artigo 19.º do ECPDESP: ao presente concurso poderão candidatar -se 
os detentores do grau de doutor ou do título de especialista, obtido há 
mais de cinco anos, na área ou área afim daquela para que é aberto o 
presente concurso.

5 — Caracterização do conteúdo funcional da categoria: o descrito 
no n.º 5 do artigo 3.º do ECPDESP.

6 — Formalização da candidatura: a candidatura deverá ser forma-
lizada mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo, podendo ser entregue pessoalmente nos 
Serviços Centrais, localizados na Rua Escola Industrial e Comercial 
de Nun’Álvares, n.º 34, 4900 -347 Viana do Castelo, ou remetido pelo 
correio, sob registo e com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado para apresentação de candidaturas para a referida morada, 
e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo e nome adotado em refe-
rências bibliográficas, filiação, naturalidade, data de nascimento, número 
e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão ou de documento 
idóneo legalmente reconhecido para o efeito, estado civil, profissão, 
residência, código postal e telefone ou endereço eletrónico de contacto);

b) Habilitações académicas e ou títulos profissionais/académicos;
c) Categoria, grupo ou área disciplinar a que pertence, tempo de 

serviço como docente do ensino superior e instituição a que pertence, 
se aplicável;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem passíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal;

e) Identificação do concurso a que se candidata e referência ao Diário 
da República em que foi publicado o presente edital;

f) Data e assinatura.

7 — Instrução do requerimento de admissão:
7.1 — Os requerentes deverão fazer acompanhar os seus requeri-

mentos dos seguintes documentos comprovativos do cumprimento dos 
requisitos gerais, previstos no artigo 17.º da LGTFP:

a) Certificado do registo criminal comprovativo da não inibição do 
exercício de funções públicas, ou não interdição do exercício daquelas 
que se propõe desempenhar;

b) Declaração do próprio candidato que assegure o cumprimento dos 
requisitos de robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício 
das funções a que se candidata;

c) Boletim de vacinação obrigatória.


